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Sahium: reprovado 
pela população e 
cassado na Justiça
Marcos Vieira

O 
prefeito Pedro 
Sahium (sem par-
tido) amargou essa 
semana mais uma 

derrota na Justiça. Por unani-
midade, a 3ª Câmara Cível do 
Tribunal de Justiça de Goiás 
rejeitou recurso interposto 
por Sahium contra decisão do 
próprio colegiado e manteve 
a sentença do juiz Sebastião 
de Assis Neto, que condenou 
o prefeito à perda de manda-
to e suspendeu-lhe os direitos 
políticos por três anos. Pedro 
Sahium foi condenado por im-
probidade administrativa no 
caso do Mercado do Produtor.

Além de cassado pela 
Justiça, o prefeito também é 
obrigado a lidar com a vonta-
de popular de vê-lo longe do 
cargo. Em pesquisa recente, o 
instituto Voga constatou que 
65% dos anapolinos acredi-
tam que Pedro Sahium de-
veria ser cassado. No mesmo 
levantamento, outra péssima 
notícia para o administrador 
municipal: 73% desaprovam 
sua gestão.

A notícia da confi rmação 
da cassação de Sahium não 
refl etiu como deveria na Câ-
mara Municipal. Os vereado-
res da base aliada, obviamen-
te, não comentaram nada e 
apenas um dos membros da 
bancada de oposição, Antô-
nio Roberto Gomide (PT), foi 
à tribuna para falar do assun-
to. O discurso acabou sendo 
emblemático do ponto de 
vista de que acostumada aos 
erros da administração mu-
nicipal, a cidade acabou por 
banalizar um assunto tão sé-
rio quanto uma cassação. 

“Estou aqui para falar da 
notícia da cassação e vejo que 
se não fi zesse isso, o assun-
to parecia em branco”, disse 
Gomide, o último a falar na 
quarta-feira, dia 23, na última 
sessão do mês no Legislativo. 
O vereador lembrou da ne-
cessidade de se repercutir a 
decisão do Judiciário e disse 
que existe “um rombo mui-
to grande” na administração 
municipal. “Só aquele que 
habita o prédio da Avenida 
Brasil não quer compreen-
der”, completou, em uma re-
ferência ao prefeito.

Os argumentos utilizados 
pela defesa de Pedro Sahium 
no TJ não foram aceitos pelos 
desembargadores. O prefeito 
alegou que não houve tra-
mitação normal do proces-
so e que a decisão continha 
vários erros, além de não ter 
sido publicada.  De acordo 
com ele, houve cerceamento 
de defesa, já que o procedi-
mento se deu somente com o 
promotor, em afronta à Cons-
tituição Federal. 

Para o juiz-relator Car-
los Elias da Silva, não houve 
omissão do acórdão em re-
lação à falta de publicação 
da decisão, bem como a au-
sência de intimação da de-
fesa, uma vez que, a seu ver, 
a questão foi amplamente 
debatida tanto no acórdão 
quanto nos embargos de de-
claração. Com relação à omis-
são e a suposto erro material 
no acórdão, acerca da discus-
são do enquadramento típico 
da conduta de Pedro Sahium 
no exercício do cargo de pre-
feito, o relator observou que 
foi celebrado contrato de co-
modato com Alecir Reginaldo 
sem o devido procedimento 

DERROTA – TJ confirma a cassação do prefeito, que terá que recorrer agora ao STJ, em Brasília[

* Programa inédito

SÁBADO
08:00h  Ponto de Equilíbrio
09:00h  Cliptonita
11:00h  HM Entrevista
12:20h  Almanaque
12:30h  Jornal da Cidade*

13:00h  Arena*
15:00h  Ponto de Equilíbrio*
16:00h  HM Entrevista*
17:00h  Câmera Aberta*
18:20h  Almanaque*

18:30h  Mix Gospel*
19:30h  Jornal da Cidade
20:00h  Câmera Aberta
21:00h  Arena
23:00h  Cliptonita*

DOMINGO
07:30h  Jornal da Cidade
08:00h  Arena
10:00h  Ponto de Equilíbrio
11:00h  Lance Esportivo
12:20h  Almanaque

12:30h  Jornal da Cidade
13:00h  HM Entrevista
14:00h  Cliptonita
16:00h  Câmera Aberta
17:00h  Mix Gospel

18:30h  HM Entrevista
19:30h  Jornal da Cidade
20:00h  Arena
22:00h  Câmera Aberta
23:00h  Cliptonita

SEGUNDA
07:30h  Jornal da Cidade
08:00h  Ponto de Equilíbrio
09:00h  Cliptonita
11:00h  HM Entrevista
12:00h  Encontro de Fé
12:20h  Almanaque

12:30h  Jornal da Cidade
14:00h  Arena (compacto)
15:00h  Ponto de Equilíbrio 
16:00h  HM Entrevista
17:00h  Câmera Aberta
18:00h  Encontro de Fé

18:30h  Cliptonita (compacto)
19:30h  Jornal da Cidade*
20:00h  Câmera Aberta
21:00h  Lance Esportivo*
22:00h  Arena
00:00h  Jornal da Cidade

TERÇA
08:00h  HM Entrevista
09:00h  Arena (compacto)
10:00h  Ponto de Equilíbrio
11:00h  Lance Esportivo
12:00h  Encontro de Fé
12:20h  Almanaque

12:30h  Jornal da Cidade
13:00h  HM Entrevista
14:00h  Cliptonita
16:00h  Câmera Aberta
17:00h  Lance Esportivo
18:00h  Encontro de Fé

18:30h  Mix Gospel*
19:30h  Jornal da Cidade*
20:00h  Arena
22:00h  Câmera Aberta
23:00h  Cliptonita
01:00h  Jornal da Cidade

QUARTA
08:00h  Ponto de Equilíbrio
09:00h  Cliptonita
11:00h  HM Entrevista
12:00h  Encontro de Fé
12:20h  Almanaque
12:30h  Jornal da Cidade

13:00h  Lance Esportivo
14:00h  Arena (compacto)
15:00h  Ponto de Equilíbrio 
16:00h  HM Entrevista
17:00h  Câmera Aberta
18:00h  Encontro de Fé

18:30h  Lance Esportivo
19:30h  Jornal da Cidade*
20:00h  Câmera Aberta*
21:00h  Arena
23:00h  Cliptonita
01:00h  Jornal da Cidade

QUINTA
08:00h  HM Entrevista
09:00h  Arena (compacto)
10:00h  Ponto de Equilíbrio
11:00h  Lance Esportivo
12:00h  Encontro de Fé
12:20h  Almanaque

12:30h  Jornal da Cidade
13:00h  HM Entrevista
14:00h  Cliptonita
16:00h  Câmera Aberta
17:00h  Mix Gospel
18:00h  Encontro de Fé

18:30h  Cliptonita (compacto)
19:30h  Jornal da Cidade*
20:00h  Câmera Aberta
21:00h  Lance Esportivo*
22:00h  Arena
00:00h  Jornal da Cidade

SEXTA
08:00h  Ponto de Equilíbrio
09:00h  Cliptonita
11:00h  HM Entrevista
12:00h  Encontro de Fé
12:20h  Almanaque
12:30h  Jornal da Cidade

13:00h  Lance Esportivo
14:00h  Arena (compacto)
15:00h  Ponto de Equilíbrio 
16:00h  HM Entrevista
17:00h  Câmera Aberta
18:00h  Encontro de Fé

18:30h  Lance Esportivo
19:30h  Jornal da Cidade*
20:00h  Câmera Aberta
21:00h  Arena
23:00h  Cliptonita
01:00h  Jornal da Cidade

PROGRAMAÇÃO SEMANAL (TV ANÁPOLIS, CANAL 14)

PREFEITO PERDE na Justiça pela terceira vez e ainda tem que amargar uma rejeição de 73% da população de Anápolis

Secretária ‘adia’ 
sessão especial 

A Câmara Municipal de 
Anápolis adiou mais uma 
vez essa semana a realização 
de uma sessão especial para 
debater os aumentos nas ta-
xas municipais. A autora do 
requerimento que solicitava 
a reunião, vereadora Miriam 
Garcia (PSDB), cancelou a 
sessão minutos antes do seu 
início. Alguns representan-
tes de entidades convidados 
para o debate foram obriga-
dos a deixar a Câmara sem 
um posicionamento sobre 
assuntos de interesse da 
economia de Anápolis.

O motivo para o adiamen-
to da sessão especial, pela se-
gunda vez esse mês, foi o não 
comparecimento da secre-
tária municipal da Fazenda, 
Maria Candinha Mina de Me-
deiros, ao debate. Em corres-
pondência, Candinha pede o 
adiamento porque a Contri-
buição de Iluminação Pública 
(CIP) já se encontra suspensa 
por liminar e a taxa de funcio-
namento e fiscalização estava 
ainda em negociação com as 
entidades de classe. 

A atitude da secretária 
municipal foi bastante criti-
cada pela oposição. O verea-
dor Antônio Roberto Gomide 
(PT) lamentou o que ele con-
siderou um desrespeito com 
o Legislativo. “A secretária 
foi convocada. Ela não pode 
decidir quando acha melhor 
vir aqui”, disse, em referência 
à última frase da correspon-
dência da secretária, que 
afi rma que ela entrará em 
contato para “marcação de 
uma nova data”.

Mais ácido, o vereador 
Sírio Miguel (PSB) chamou 
Maria Candinha de “rainha 
da Inglaterra”. “Ela já manda 
no prefeito, agora quer man-

dar na Câmara”, completou. 
O vereador relembrou a ati-
tude da secretária em rela-
ção à Comissão Especial de 
Investigação (CEI), quando 
ela foi convidada a depor e 
não compareceu. “A secre-
tária tem que se colocar em 
seu lugar”. Para Sírio, a ati-
tude pode ser classifi cada 
como omissão e o Judiciário 
pode ser provocado.

O líder do prefeito na Câ-
mara Municipal, vereador 
Édson Araújo (PRB), defen-
deu o posicionamento da se-
cretária da Fazenda. Segun-
do ele, não se trata de uma 
convocação, e sim um con-
vite. “Não adianta vir aqui se 
não terá nada de concreto 
para debater”, afi rmou.

Na sessão seguinte, na 
quarta-feira, dia 23, o líder 
do prefeito usou a tribuna 
mais uma vez para tratar do 
assunto. Édson Araújo in-
formou que a secretária da 
Fazenda tinha fi rmado, em 
encontro com a Câmara dos 
Dirigentes Lojistas (CDL), 
um acordo sobre a taxa de 
licença que “benefi cia 80% 
dos comerciantes da cidade”. 

Novamente Candinha foi 
criticada. “Era só o que faltava. 
A secretária com poder de de-
cidir sem discutir com os vere-
adores”, disse Gomide. Para o 
vereador, esse “acordo” deve-
ria passar pelo Legislativo.

Independente da pre-
sença de representantes da 
prefeitura, a vereadora Mi-
riam Garcia garante que a 
sessão especial será realiza-
da no dia 5 de junho. Entre 
os dias 28 e 30 não aconte-
cessem sessões na Câma-
ra Municipal, por se tratar 
da última semana do mês. 
(Marcos Vieira)

licitatório e autorização legis-
lativa exigida pela Lei Orgâni-
ca Municipal. 

Para o magistrado, Alecir 
Reginaldo, a título de remu-
neração pelo investimen-
to realizado, desfrutou de 
vantagens pecuniárias com 
a contratação mediante a 
transferência onerosa do uso 
da área pública a terceiros. 
“Improcede o argumento do 
prefeito de que as provas dos 
autos demonstram a inexis-
tência de prejuízo ao erário, 
enriquecimento ilícito e dolo, 
já que se vislumbra de forma 
cristalina a ocorrência de en-
riquecimento indevido por 
parte do contratante particu-
lar. A edifi cação da área pú-
blica recebida em comodato 
foi feita com o indisfarçável 
propósito de comercialização 
dos boxes”, frisou o relator. 

Depois de esgotadas as 
possibilidades no TJ, o passo 
seguinte para a defesa de Pe-
dro Sahium é buscar recursos 
no Superior Tribunal de Jus-
tiça (STJ), em Brasília. Uma 

nova derrota leva o caso para 
o Supremo Tribunal de Justiça 
(STF). Por enquanto, garantem 
advogados especialistas no as-
sunto, o prefeito continua no 
cargo, embora cassado e con-
denado à perda de mandato. 

ALECIR
Caso tenha sonhado um 

dia ser candidato, o constru-
tor dos boxes do Mercado do 
Produtor Alecir Reginaldo 
pode esquecer a empreita-
da. A obra que lhe rendeu R$ 
1.159.600 também lhe cassou 
os direitos políticos. Além de 
se tornar inelegível, Alecir foi 
condenado a pagar uma mul-
ta correspondente a dez vezes 
o salário do prefeito e impedi-
do de contratar com o poder 
público por três anos. Resta a 
ele o alento de que a sentença 
não é defi nitiva – cabe recurso 
nos tribunais de Brasília. 

Alecir Reginaldo se trans-
formou em um símbolo de 
uma administração que in-
siste em dizer que erra, mas 
sem intenção de prejudicar o 

erário. Sem conta em banco e 
com declaração de isento ao 
Imposto de Renda, ele conse-
guiu uma obra de mais de R$ 
1,1 milhão apenas na base do 
diálogo. A idéia de ampliar os 
boxes do Mercado do Produ-
tor surgiu na cabeça de Alecir 
depois dele ouvir uma entre-
vista em uma emissora de rá-
dio da cidade. 

O caso do Mercado do 
Produtor ainda não está com-
pletamente esclarecido. Resta 
ainda saber para quem Alecir 
Reginaldo repassou os che-
ques recebidos com a venda 
dos boxes. A Comissão Es-
pecial de Investigação (CEI) 
bem que tentou fazer o ras-
treamento dos documentos, 
mas não obteve sucesso. 

MARIA CANDINHA não vai à Câmara, mas ‘promete’ marcar nova data


